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PARA:047809530 PARA:04780953000170
Dados: 2021.02.18

00170 09:10:06 -03'00"

O presente parecer versa sobre processo de inexigibilidade de licitagdo
para a Contratagdo de empresa para prestacéo de servigos de Assessoria e
Consultoria Técnica Contabil para Sedretaria de Finangas, Secretaria de Assisténcia
Social,Secretaria  unicipal de  Saude,Secretaria Municipal de Meio
Ambiente, Secretaria Municipal de Educagéo .

A indicacdo da contratagdo recaiu na empresa M&O CONSULTORIA
CONTABIL LTDA-ME, inscrito no CNPJ 22.703.595/0001-84 ,com sede a Travessa
Getulio Vargas, n° 230, Bairro Bairro Centro, Abel Fiqueiredo-PA.

.Consta nos presentes autos, até a presente data, a solicitacéo de
despesa, termo de referéncia, resumo da proposta vencedora, autorizagao,
declaragdo de capacidade técnica, contrato social, justificativa de dispensa,
documentos pessoais, despacho encaminhando para a assessoria juridica.

E o relatério sucinto. Passo a analise juridica.

A contratagdo direta pretendida, na hipétese de inexigibilidade de
licitagéo, é perfeitamente possivel, eis que encontra fundamento factual e legal.
Senéo vejamos:

A Lei Maior impde ao Poder Publico o dever de observar o principio’

instrumental da licitagdo, cuja finalidade - em termos simplérios - € propiciar a
contratagéo mais vantajosa a Administragéo.

Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislagao, as
obras, servigcos, compras e alienagdes serdo contratados mediante processo de
licitagdo publica que assegure igualdade de condigbes a todos os concorrentes, com

cléusulas que estabelegam obrigagdes de pagamento, mantidas as condi¢bes
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efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira as exigéncias de
qualificagéo técnica e econémica indispenséveis & garantia do cumprimento das
obrigagdes.

Tal principio — o da licitagdo -, por ser regra, deve ser lido da forma mais
extensivel quanto possivel, ao passo que as excegbes devem ser lidas e
interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermenéutica por meio do
enunciado da interpretagdo restritiva das regras de excegdo. Na prética: licitar
sempre quando possivel, contratar sem licitagdo somente quando estritamente
necessario.

Entretanto, a Constituicdo Federal, prevé expressamente a existéncia
de casos que excepcionam o dever de licitar. S&o 0s casos das licitagbes tidas por
inexigiveis, dispensadas ou dispensaveis.

O art. 13 da Lei n° 8.666/93 declara expressamente serem
considerados servigos técnicos especializados os trabalhos relativos a assessorias
ou consultorias técnicas e o patrocinio ou defesa de causas judiciais ou
administrativas.

Prescreve o art. 25 do Estatuto das Licitages ser inexigivel a licitagédo
quando houver inviabilidade de competigéo para os servigos técnicos enumerados
no ja referido art. 13, desde que de natureza singular, e o § 1°, do mesmo art. 25,
considera de notéria especialidade o profissional ou a empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenhos anteriores, estudos,
experiéncias, publicagbes, organizages, aparelhamento, equipe técnica, ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado a plena satisfagdo do
objeto do contrato.

E importante, todavia, para atendimento do texto legal, que se entenda
objetivamente o que venha a ser natureza singular do objeto da contratagéo
Entende-se que a singularidade informada pela Lei se refere ao servico & ser
prestado. Singularidade, todavia, ndo pode ser entendida como unidade. E singular
0 servico que possua particularidades que permitam distingui-lo de outros. Tem, no
corpo da Lei, o sentido de especial. Tambeém a singularidade se ressalta da
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capacidade intelectual do profissional.

Vejamos.

Art. 25. E inexigivel a licitagdo quando houver inviabilidade de
competicdo, em especial:

Il - para a contratagao de servigos técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notéria especializagéo,
vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e divulgagéo;

§ 10 Considera-se de notéria especializagdo o profissional ou empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiéncias, publicagbes, organizagdo, aparelhamento, equipe técnica,
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado a plena satisfagdo do
objeto do contrato.

A inviabilidade de competigdo, como um dos pressupostos de natureza
legal, estabelece-se pela impossibilidade de licitar valores heterogéneos. Néo se
pode buscar a prestagdo do melhor servigo profissional pelo menor prego ofertado.
Néo se trata de compra de mercadorias. Nao pode o profissional capaz de ofertar o
melhor servigo competir com outro sem especializagéo pelo prego a ser ofertado.
N&o é esse o interesse publico da contratagéo.

Entende-se, na verdade, ser impossivel aferir, mediante processo
licitatério, o referido trabalho, pois trata-se de prestacdo de servicos de natureza
personalissima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competigéo.

Em suma é notério a especializagdo, para efeito de exonerar
Administrag8o de prévia licitagdo para a contratagdo dos servigos, tem comao critério
basico o perfil do prestador de servigos, na forma do § 1° do art. 25 da Lei 8.666/93.

Porém, devem ser obedecidos alguns requisitos trazidos pelo art. 25 da
Lei n°. 8.666/93, tais como a comprovagdo da singularidade do objeto, a notéria
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especializagdo e a inviabilidade de competigédo.

Diante da anélise juridica, esta Assessoria Juridica opina pela
viabilidade da adeséo do processo de Inexigibifidade de licitagdo que tem por objeto
a contratagdo de empresa especializada em servigos contébeis, para atender as
necessidade das Secretarias.

E o parecer.

E o entendimento, salvo melhor juizo.

Rondon do Para,

em 01 de fevereiro de 2021.
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